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Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da in-
solvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insolvência 
ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto do total 
dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação de 
créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 08 -01 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Maria da Graça Oliveira 
Neto Proença. — O Oficial de Justiça, Maria Augusta Luís.

302774626 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL
Anúncio n.º 536/2010

Prestação de contas administrador
(CIRE):2451/09.6TBFUN -C

N/Referência: 5620361
Insolvente: MADEFIX — Fixação de Buchas Metálicas da Ma-

deira, L.da

O Dra. Alexandra Barreto do Carmo, Juíza de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a insolvente MADEFIX — Fixação de 
Buchas Metálicas da Madeira, L.da, NIF — 511089376, Endereço: Rua 
Nova Alegria, Ed. Alegria, Bl. B — Loja 2, Santa Maria Maior, 9050 -125 
Funchal, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 08 -01 -2010. — A Juíza de Direito, Dra. Alexandra Barreto do 
Carmo. — O Oficial de Justiça, Nelson Jacob

302775533 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 537/2010
No Tribunal Judicial de Gondomar, 3.º Juízo Cível de Gondomar, no 

Processo 3461/09.9TBGDM — Insolvência pessoa singular (Apresen-
tação) no dia 10-12-2009, pelas 14:00 horas foi proferido

Despacho de encerramento do processo
Nos autos de Insolvência acima identificado em que é:
Insolvente: Emanuel da Rocha Pereira de Almeida, estado civil: Sol-

teiro, NIF — 211292320, Endereço: Rua 5 de Outubro, 134 — 3.º Esq., 
S. Cosme, 4420-086 S. Cosme

Administrador de Insolvência: Dr.ª Cecília Sousa Rocha e Rua, En-
dereço: Rua João Paulo II, 1277, 4585-643 Recarei

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente — Artigo 232.º do C. I. R. E.

Efeitos do encerramento: os previstos no Artigo 233.º do C. I. R. E.
N/Referência: 6020982
Data: 21-12-2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria C. 

Teixeira. — O Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.
302735876 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Anúncio n.º 538/2010

Processo: 1083/08.0TBGRD -E

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 1902690
Requerente: Carlos Alberto Fonseca Galinho e outro(s)...
Insolvente: Jopilã Fiação, Sa
A Drª. Marta Campos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e a insolvente Jopilã Fiação, SA, NIF — 502606479, 
Endereço: Trinta, 6300 -000 Guarda, notificados para no prazo de 5 dias, 

decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 08 -01 -2010. — A Juíza de Direito, Dra. Marta Campos. — 
O Oficial de Justiça, Luís Costa.

302771272 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 539/2010

Prestação de contas de Administrador (CIRE)
Processo n.º 4037/05.5TBLRA -B

Notificação dos credores e da insolvente para se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo Administrador

A Dr.ª Maria dos Anjos Ferreira da Silva, Juiz de Direito deste Tribu-
nal, faz saber que são os credores e a insolvente Giacomoto — Importa-
ções de Moda, L.da, NIF 501181415, com domicílio na Rua S. Francisco 
N.º 52 — 54, Leiria, 2400 -000 Leiria, notificados para, no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE.)

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Leiria, 16 de Dezembro de 2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria dos 
Anjos Ferreira da Silva. — O Oficial de Justiça, Luís Ferreira.

302725418 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 540/2010

Processo n.º 1341/09.7TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Obras Técnicas e Tecnologias de J.M.B.N., L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 
24 -11 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Obras Técnicas e Tecnologias de J.M.B.N., L.da, NIF 504529684, En-
dereço: Praceta da Fazenda, Lote 12 -A, Bicesse, 2645 -044 Alcabideche, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Joaquim Augusto Martins Nogueira de Almeida, NIF 188712143, 

Endereço: Praceta da Fazenda Lote 12a, Bicesse, 2645 -044 Cascais
António da Silva Brandão, Endereço: Av. da República, 

n.º 1273 — 1.º Dto, 4400 Vila Nova de Gaia
José Manuel Soares Duarte, Endereço: Av. Combatentes da Grande 

Guerra, 65 — R/c, Amadora, 2700 Amadora, a quem é fixado domicílio 
nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Rui Miguel Nero da Silva Correia, Endereço: Rua Soeiro Pereira 
Gomes, n.º 5 — 312, 1600 -196 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
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ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -02 -2010, pelas 10:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo fazer-
-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 -11 -2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — A Oficial 
de Justiça, Isabel David Nunes.

302630623 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 541/2010

Processo: 452/09.3TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: “Ministério Público”;
Devedor: “Refinalis, L.da”;
A Drª. Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 

Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 23 -12 -2009, 

pelas 16.30 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do(s) devedor(es):

“Refinalis, L.da”; N. I. F. 507375670 e com sede em Rua do Conde 
Redondo, n.º 74 - B, Coração de Jesus, Lisboa  -

São administradores do devedor:
António Jorge Sambado da Costa Saraiva; com endereço em Rua 

Xavier Cordeiro, n.º 10, Lisboa  -

Eduardo Jorge da Rocha Ferreira; com endereço em Rua Manuel 
Guimarães, n.º 9, Quinta do Chiado, Feijó, 2810 -326 Almada  -

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Drª. Laurinda de Jesus Fernandes; com endereço em Rua de São 

Tomás de Aquino, n.º 8, 2.º Esqº, 1600 -203 Lisboa  -
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do C. I. R. E.).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do C. I. R. E.), acompanhado dos documentos probatórios de que dis-
ponham, elaborado nos termos do artigo 128.º do C. I. R. E.

É designado o dia 11 de Março de 2010, pelas 15:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do C. I. R. E.), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do C. I. R. E.).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
Data: 05 -01 -2010. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
302753241 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 542/2010

Processo: 123/09.0TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Ref. 1502467
Requerente: Anasof — Comércio de Antiguidades, L.da

Insolvente: Martincor -Sociedade de Papelarias, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

10 -12 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Martincor -Sociedade de Papelarias, L.da, NIF — 502274808, Av. dos 
Moinhos Lote 5, Loja Dtª e Esq, Alfragide, 2610 -000 Amadora com 
sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Antonio Miguel Costa Mendes Nogueira, NIF — 180366793, Av. dos 

Moinhos — Lote 5, Loja Dtº e Esqº., Alfragide, 2610 -000 Amadora a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Fernando Bordeira Costa, Nif: 118469444, R. Ivone Silva, N.º 115, 
2775 -302 Parede

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.




